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O presente feito foi suspenso conforme decisão de fls. 63/64 havendo informação no sentido de que o acusado não cumpriu todos os termos da referida suspensão. Desta forma, o Ministério Público oficiou pela revogaçaõ do benefício e prosseguimento do feito (fls. 147, verso). A Defesa, as fls. 149/151, requereu a extinção da punbilidade do acusado, pois após a última prorrogação do período de provas que se deu em 25/10/2010 não houve nova prorrogação, suspensão ou revogação do benefício. Instado a se manifestar, o Ministério Público pugnou pelo não acolhimento da tese defensiva haja vista que o fato de o beneficiado não ter cumprido os requisitos impostos impede que lhe seja decretada a extinção da punbilidade, ainda que não tenha ocorrido a revogação da decisão dentro do período de provas. Feito este breve relatório, decido. De certo, no lastro das decisões colacionados pelo ilustre Promotor de Justiça, efetivamente há divergência de posicionamentos a respeito da possibilidade da decretação da extinção da punibilidade do beneficiado pelo sursis processual quando ele não cumpre os requisitos impostos, mas não ocorre a revogação do benefício a tempo. Esta magistrada se filia a corrente que entende que uma vez decorrido o tempo de prova, sem revogação, há de ser decretada a extinção da punbilidade. O artigo 89, § 5º, da Lei 9.099/95, é bastante claro no sentido de que basta o decurso do lapso temporal estipulado, sem a revogação do benefício, para que a extinção da punibilidade seja declarada pelo Magistrado. Observe-se que o Direito Processual Penal é regido pelo princípio da legalidade e da impossibilidade da aplicação da analogia in mallan partem. Se o legislador não determinou qualquer exceção a situação de decurso do prazo sem revogação do benefício, não podendo o operador do direito acrescer onde o legislador não o fez. A inércia Estatal não pode ser utilizada para prejudicar a parte. A propósito. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 129, § 9º DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO QUE DETERMINOU A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO ACUSADO, POR CONSIDERAR QUE A SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO NÃO PODE SER REVOGADA APÓS O SEU TERMO FINAL, COM SUPEDÂNEO NO ART. 89, § 5º, DA LEI Nº 9099/95. ACERTO DA DECISÃO IMPUGNADA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 1. O artigo 89, § 5º, da Lei 9099/95, expressamente prevê que ¿expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará extinta a punibilidade¿. 2. Descumpridas as condições do sursis processual, deve ele ser revogado, não sendo possível, porém, que ocorra após o período de prova, uma vez que a inércia do Estado não pode servir para prejudicar o réu. Desprovimento do recurso. Recurso em sentido estrito nº 0013547-54.2013.8.19.0000. Relator: DES. RONALDO ASSED MACHADO - Julgamento: 26/06/2013 - OITAVA CAMARA CRIMINAL HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DO DECISO QUE REVOGOU A BENESSE EMPÓS O EXAURIMENTO DO PERÍODO DE PROVA. No dia 18/07/2005 o paciente foi beneficiado com a Suspensão Condicional do Processo, sendo certo em 28/02/2008 o juízo recebeu ofício do CTSAL dando conta do descumprimento de condição imposta quando da suspensão. Em 12 de julho de 2012, vale dizer, ultrapassado o período de prova, o magistrado revogou o benefício. O artigo 89, § 5°, da Lei 9.099/95, expressamente prevê que, ´expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará extinta a punibilidade´. Se descumprida alguma condição, deve o Estado cuidar para que a revogação ocorra antes de expirado o período de prova, sob pena de assim não procedendo ver soçobrar sua pretensão. Extinção da punibilidade que se impõe. Constrangimento ilegal clarividente. ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. Habeas Corpus nº 0023703-04.2013.8.19.0000. Relator: DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 29/05/2013 - OITAVA CAMARA CRIMINAL HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE REVOGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. No caso, o paciente aceitou proposta de suspensão condicional do processo, que foi homologada, em 02/10/2007 e, a despeito do descumprimento parcial das condições impostas, decorreu, inteiramente, o prazo da prova sem que o benefício fosse revogado. Como bem se sabe, o descumprimento pelo beneficiado das condições impostas para a suspensão do processo não tem o condão de, por si só, cassar o benefício, mormente, por se tratar de causa facultativa de revogação, cabendo ao Estado cumprir os procedimentos previstos na legislação para, dentro do prazo de prova, revogá-lo. Assim, a inércia do Estado não pode ser desconsiderada para prejudicar a situação do autor do fato, impondo-se, então, o acolhimento da pretensão de extinção da punibilidade. CONCESSÃO DA ORDEM. Habeas Corpus nº 0002153-50.2013.8.19.0000. Relator: DES. DENISE VACCARI MACHADO PAES - Julgamento: 23/05/2013 - QUINTA CAMARA CRIMINAL Nestas condições, Julgo Extinta a Punibilidade do delito imputado ao réu VALDECI VIEIRA DA ROCHA na forma do artigo 89, § 5° da Lei 9.099/95. P.R.I. Ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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